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RESUMO:  Este artigo propõe uma reflexão sobre os serviços oferecidos pelas 
bibliotecas universitárias à luz da ampliação do acesso ao ensino superior promo-
vida pelas Políticas de Ação Afirmativa. Especificamente, examina os serviços para 
estudantes indígenas, considerando os desafios que enfrentam e as estratégias 
adotadas pelas bibliotecas para garantir inclusão, retenção e acesso pleno à infor-
mação. O objetivo principal desta pesquisa foi compreender como as bibliotecas 
acadêmicas estão inovando seus serviços e produtos de informação, consideran-
do as demandas específicas dos acadêmicos indígenas. Este artigo, de natureza te-
órica, baseia-se em pesquisa bibliográfica focada nos seguintes temas: Políticas de 
Ações Afirmativas, Perfil do Estudante Indígena e Inovação em Serviços de Infor-
mação no Contexto de Bibliotecas Universitárias. Conclui-se que as bibliotecas, em 
especial as universitárias, vêm assumindo um papel social cada vez mais relevante 
por meio de práticas que promovem inclusão, equidade e acesso democrático à 
informação. Como sugestão para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de 
estudos que aprofundem a relação entre os serviços de informação das bibliote-
cas universitárias e as especificidades dos estudantes indígenas, especialmente na 
área de Ciência da Informação.

PALAVRAS-CHAVE:  Biblioteca Universitaria, Acadêmicos Indígenas, Inovação 
em Serviços, Políticas de Ações Afirmativas.

ABSTRACT:  This article proposes a reflection on the services offered by academic 
libraries in light of the expansion of access to higher education promoted by Af-
firmative Action Policies. Specifically, it examines services for Indigenous students, 
considering the challenges they face and the strategies adopted by libraries to 
ensure inclusion, retention, and full access to information. The main objective of 
this research was to understand how academic libraries are innovating their infor-
mation services and products, considering the specific demands of Indigenous 
academics. This theoretical article is based on bibliographic research focused on 
the following themes: Affirmative Action Policies, the Profile of the Indigenous Stu-
dent, and Innovation in Information Services in the Context of University Libraries. 
It concludes that libraries, especially university libraries, are assuming an increas-
ingly relevant social role through practices that promote inclusion, equity, and 
democratic access to information. As a suggestion for future research, we recom-
mend conducting studies that deepen the relationship between university library 
information services and the specific needs of indigenous students, especially in 
the area of Information Science.

KEYWORDS: Academic Library, Indigenous students, Service Innovation, Affir-
mative Action Policies.
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1 INTRODUÇÃO

As transformações que marcam o mundo contemporâneo, abrangendo di-

mensões sociais, tecnológicas e políticas, têm intensificado o debate sobre a rele-

vância da inovação como prática contínua nas organizações. Isso ocorre porque 

tais mudanças criam condições para que as organizações, incluise as bibliotecas, 

desenvolvam produtos e serviços alinhados às novas exigências de uma sociedade 

caracterizada pela constante e acelerada evolução.

No âmbito deste estudo, o foco se volta para as organizações do tipo Unidades 

de Informação (UI), em especial as Bibliotecas Universitárias (BU), organizações 

que passaram por muitas mudanças na última década, não apenas pela evolução das 

Tecnologias de Informação e Comunicação  (TIC), que mudaram a forma que os 

serviços informacionais são ofertados e consumidos, mas especialmente com relação 

ao aumento da heterogeneidade e a mudança no perfil dos usuários acadêmicos, 

atribuídas às Políticas de Ações Afirmativas implementadas no Ensino Superior.

As Políticas de Ações Afirmativas, amplamente conhecidas como Política 

de Cotas no Ensino Superior, conforme explica Bonin (2022), consistem em um 

conjunto de medidas voltadas à redistribuição de bens e recursos a determinados 

grupos sociais que, em razão de fatores históricos, culturais e sociais, têm sido 

historicamente desfavorecidos, discriminados ou marginalizados na sociedade.

Entre as principais estratégias voltadas à efetivação das ações afirmativas no 

Brasil, destacam-se a ampliação do número de vagas nas Instituições Federais de 

Ensino Superior e Tecnológico, a destinação de um terço dessas vagas para cursos 

ofertados no período noturno, a expansão dos programas de inclusão e assistência 

estudantil e a garantia de acesso ao Ensino Superior para estudantes oriundos da 

rede pública de ensino (Pena; Matos; Coutrin, 2020). Portanto, a pluralidade dos 

grupos de usuários das BUs tem se modificado, particularmente, na última década, 

devido à implantação dessas políticas.
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Diante desse cenário, e, considerando a BU um órgão suplementar da uni-

versidade que interage diretamente com o novo perfil de estudantes que frequen-

tam o ensino superior, a BU também se torna responsável por prover serviços à 

comunidade acadêmica, incluindo aqueles com demandas específicas, sejam elas 

de mobilidade, acessibilidade de materiais, representatividade/diversidade cultural, 

necessidades intelectuais, financeiras, entre outras (Pupo; Melo; Ferrés, 2006).

Diante dessa nova realidade, as BUs devem oferecer serviços e produtos que 

atendam a esses grupos de estudantes, sejam eles pessoas com deficiência física, 

refugiados, negros de baixa renda ou indígenas. Este último grupo, foco deste estudo, 

deve também ser atendido para que suas necessidades, não apenas informacionais, 

sejam satisfeitas de modo que desenvolvam um sentimento de pertencimento ao 

ambiente universitário (Stroparo; Moreira, 2016).

Quando se trata da heterogeneidade de grupos de usuários que a BU atende 

atualmente, o desafio é enorme, uma vez que cada grupo tem suas especificidades 

e demandas. No entanto, quando se trata de estudantes indígenas, o processo de 

inovação é ainda mais desafiador devido às particularidades do grupo, especialmente 

no que tange à forma como os indígenas se apropriam da informação.

Nesse contexto, as BUs devem repensar o processo de inovação de seus serviços 

e produtos e tornarem-se engajadas e inclusivas para que atendam às necessidades 

informacionais específicas desse novo perfil de universitários – os indígenas – que, 

como argumentado, atualmente, têm diferentes necessidades. Assim, as diversidades 

dos novos serviços informacionais também devem aumentar para preencher o gap 

existente entre os serviços que atendam às necessidades informacionais e aqueles 

que a biblioteca atualmente disponibiliza, a fim de contribuir com a formação des-

ses estudantes no que tange à formação de cidadãos que se sentem pertencentes ao 

ambiente universitário, e que extrapola a formação técnica e profissional.

Diante do exposto, ressaltamos que o objetivo principal desta pesquisa foi 

entender de que forma as BUs estão inovando os seus serviços e produtos informa-

cionais, considerando os acadêmicos indígenas, tendo como foco o entendimento 
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que as BUs têm das reais necessidades informacionais desse grupo de acadêmicos, 

cada vez mais presentes nas universidades.

Portanto, este artigo, de natureza teórica, teve como base a pesquisa biblio-

gráfica em torno dos seguintes temas:  Políticas de Ações Afirmativas, Perfil dos 

estudantes Cotistas, Inovação em Serviços de Informação no contexto da Biblioteca 

Universitária e uma reflexão sobre o Design de Serviços Informacionais das BUs 

diante das necessidades dos acadêmicos indígenas.

As bases de dados utilizadas no processo de busca e seleção dos artigos foram: 

BRAPCI, SciELO e Google Acadêmico. Tais bases são de grande contribuição para 

a área em tese, com produções que englobam resultados de pesquisas do ensino 

superior no contexto nacional e internacional. As principais palavras-chaves utiliza-

das foram: “Inovação em Serviços de Informação”; “Políticas de Ações Afirmativas”, 

“Sistema de Cotas”; “Ensino Superior”; “Estudantes Cotistas”; “Indígenas no ensino 

superior”, “Políticas de Ações afirmativas indígenas”. Houve uma combinação dessas 

palavras-chaves, utilizando operadores booleanos, e uma delimitação temporal de 

15 anos. O levantamento bibliográfico ocorreu nos meses de março a junho de 2025.

Importante ressaltar que esta pesquisa foi desenvolvida no âmbito das ativi-

dades do grupo de pesquisa Inovação em Serviços de Informação - INSERI, grupo 

credenciado pelo CNPQ, que objetiva investigar  os  processos  inovadores  das 

Unidades de Informação, em especial as BUs no contexto das Políticas de Ações 

Afirmativas do Ensino Superior.

Desse modo, este artigo, de caráter teórico, organiza-se da seguinte forma: 

após a introdução, apresenta-se uma discussão sobre as Políticas de Ações Afirmati-

vas, com o propósito de contextualizar seu surgimento, identificar os grupos bene-

ficiados e evidenciar os desafios enfrentados em sua implementação. Na sequência, 

desenvolve-se uma reflexão acerca do perfil dos estudantes que ingressam por meio 

dessas políticas, com ênfase nos estudantes indígenas. As duas seções subsequentes 

dedicam-se à análise das estratégias pelas quais as Bibliotecas Universitárias (BUs) 

têm inovado em seus serviços e produtos informacionais, considerando as demandas 
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e especificidades do público indígena. Por fim, são apresentadas as considerações 

finais e indicadas possibilidades para pesquisas futuras.

2  POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS

No Brasil, as políticas de cotas foram instituídas como resposta às desigual-

dades estruturais que, ao longo da história, limitaram o acesso de determinados 

grupos ao ensino superior. Essas políticas têm como finalidade central promover 

a inclusão de negros, pardos, indígenas e estudantes oriundos da rede pública de 

ensino, na tentativa de corrigir injustiças históricas e ampliar a democratização 

do acesso à educação superior. Nesse contexto, a análise de sua eficácia e de seus 

impactos revela-se essencial para compreender o papel que desempenham na trans-

formação do sistema educacional brasileiro.

A Constituição Federal de 1988 foi um marco importante ao estabelecer 

a igualdade de todos perante a lei, garantindo direitos fundamentais a todos os 

cidadãos. No entanto, tanto as ações afirmativas quanto as cotas começaram a ser 

discutidas mais intensivamente apenas nas décadas seguintes. A mudança ocorreu a 

partir dos anos 2000, quando movimentos sociais e estudos acadêmicos evidencia-

ram a existência de desigualdades raciais e econômicas no acesso às universidades. 

A Conferência de Durban, evento internacional realizado em 2001, incentivou o 

Brasil a adotar medidas concretas no combate ao racismo institucional e às desi-

gualdades históricas (Santos, 2018).

O avanço legislativo mais significativo ocorreu com a homologação da Lei nº 

12.711/2012 (Brasil, 2012), conhecida como Lei de Cotas, que determinou a reserva 

de 50% das vagas em universidades e institutos federais para estudantes concluintes 

do ensino médio em escolas públicas. Dentre essas vagas, uma parte foi destinada a 

estudantes de baixa renda e outra a estudantes negros, pardos e indígenas, de acordo 

com a proporção dessas populações em cada estado, conforme dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. A regulamentação visava não apenas 



 ARTIGO DE REVISÃO

8 | Conhecimento em Ação, Rio de Janeiro, volume 11 | 2026    Submetido:             Dezembro/2025
                                                                                                                    Aceito:                              Abril/2026
                                                                                                                    Publicado:                                 2026

ampliar o acesso ao ensino superior, mas também corrigir desigualdades históricas 

e promover uma maior inclusão social.

Segundo Racoski e Silva (2020), as políticas de cotas não apenas ampliam o 

acesso ao ensino superior, mas também combatem a discriminação racial e social, 

promovendo maior diversidade no ambiente acadêmico. Esse movimento impacta 

diretamente no conceito de meritocracia, que, sem considerar as condições de par-

tida, pode legitimar desigualdades sociais preexistentes. O aumento da diversidade 

nas universidades é evidenciado por dados que mostram que, entre 2003 e 2014, 

a proporção de estudantes pretos e pardos nas universidades federais aumentou 

de 34,2% para 47,5%, enquanto a presença de estudantes de baixa renda também 

cresceu significativamente (Sá, 2022).

Apesar dos avanços, a política de cotas enfrenta desafios, especialmente com 

relação à permanência e ao sucesso acadêmico dos estudantes cotistas. A inclusão 

desses estudantes nas universidades não garante, por si só, a equidade educacional. 

Fatores como dificuldades econômicas, lacunas na formação básica e preconceitos 

raciais e sociais ainda afetam a trajetória desses estudantes no ensino superior. 

Estudos apontam que a evasão é um problema significativo entre os cotistas, parti-

cularmente em cursos mais competitivos (Sá, 2022). Muitos estudantes enfrentam 

dificuldades para acompanhar o ritmo acadêmico devido à precariedade do ensino 

público básico que frequentaram.

Além disso, as instituições de ensino superior enfrentam dificuldades na 

implementação de políticas de apoio à permanência dos estudantes cotistas. A falta 

de recursos financeiros e pedagógicos pode comprometer o sucesso acadêmico 

desses estudantes, que, frequentemente, precisam conciliar trabalho e estudo, além 

de enfrentar ambientes acadêmicos que nem sempre estão preparados para lidar 

com a diversidade cultural e social trazida pelas cotas. Essas dificuldades revelam 

a necessidade de políticas complementares que garantam não apenas o acesso, mas 

também a permanência e o sucesso acadêmico dos cotistas.

As políticas de cotas no Brasil podem ser classificadas em diferentes mo-
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dalidades, cada uma com objetivos específicos. As cotas raciais reservam vagas 

para estudantes negros, pardos e indígenas, com o intuito de combater o racismo 

estrutural e promover a diversidade étnico-racial nas universidades. As cotas so-

cioeconômicas são destinadas a estudantes de baixa renda, geralmente oriundos de 

escolas públicas, com o objetivo de reduzir as barreiras econômicas de acesso ao 

ensino superior. Igualmente, algumas universidades reservam vagas para pessoas 

com deficiência, buscando promover a inclusão e a igualdade de oportunidades. 

Existem também as cotas regionais, que reservam vagas para estudantes de regiões 

menos desenvolvidas ou com menor acesso à educação de qualidade, e as cotas 

para egressos de escolas públicas, que beneficiam estudantes que cursaram todo o 

ensino médio em escolas públicas (Brasil, 2012).

A literatura sobre políticas de cotas é vasta e aborda diferentes aspectos, desde 

a eficácia das cotas até a experiência dos estudantes cotistas. Camino et al. (2014) 

analisaram os repertórios discursivos de estudantes universitários sobre cotas raciais, 

e revelaram diversidade de opiniões e persistência de preconceitos. Ainda segundo 

Camino et al. (2014), há uma tensão entre a necessidade de reparação histórica e a 

meritocracia. Castro et al. (2014) exploraram as representações sociais sobre cotas 

na internet, destacando a polarização do debate e as redes sociais se tornando um 

espaço de intensa discussão entre argumentos a favor e contra as cotas.

No contexto dessa discussão, Lima, Neves e Silva (2014) identificaram que a 

maioria dos estudos se concentra em avaliar o posicionamento de diferentes grupos 

sobre as cotas e em analisar o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas. No 

entanto, há uma lacuna significativa na investigação das vivências e dos desafios 

enfrentados por esses estudantes após o ingresso na universidade. É necessário apro-

fundar as pesquisas sobre a permanência e o sucesso acadêmico dos cotistas para 

melhor compreender os impactos das políticas de cotas (Lima; Neves; Silva, 2014).

Calbino, Xavier e Sabino (2020) realizaram uma revisão da literatura com 

ênfase no desempenho acadêmico dos estudantes após a implantação das políticas 

de cotas. Os autores identificaram que, enquanto nos cursos de bacharelado os estu-
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dantes de ampla concorrência apresentaram melhor desempenho, nas licenciaturas, 

os cotistas obtiveram maiores notas. Esses resultados sugerem a necessidade de 

investigações futuras com análises mais específicas, voltadas para cursos específicos 

ou para as diferenças regionais nas universidades.

Vale ressaltar que as políticas de cotas representam um avanço significativo 

na promoção da justiça social e na inclusão de grupos historicamente excluídos 

do ensino superior no Brasil. Elas desempenham contribuição significativa na de-

mocratização do acesso e na promoção da diversidade acadêmica. No entanto, os 

desafios relacionados à permanência dos estudantes cotistas e ao sucesso acadêmico 

indicam a necessidade de aprimorar essas políticas.

Isso posto, Souza e Rothen (2021) destacam ainda que “[…] é necessário com-

preender o papel que as políticas exercem na sociedade para que relações mais justas 

sejam construídas”. As instituições de ensino superior devem adotar estratégias que 

vão além do acesso, oferecendo suporte adequado para a permanência e o sucesso 

dos cotistas. A melhoria da qualidade da educação básica e a implementação de 

programas de apoio acadêmico e psicológico são essenciais para garantir que todos 

os estudantes tenham a oportunidade de alcançar seu máximo potencial.

3 PERFIL DOS ESTUDANTES COTISTAS VS. AMPLA CONCORRÊNCIA: 

UM OLHAR PARA OS ACADÊMICOS INDÍGENAS

A discussão sobre a entrada de estudantes cotistas e de ampla concorrência 

nas universidades brasileiras é um tema de crescente relevância no contexto das 

políticas de inclusão e diversidade no ensino superior. Nesse sentido, esta seção 

explora as principais características, divergências e convergências entre esses dois 

grupos de ingressantes, além de apresentar uma comparação dos modelos de in-

gresso nas universidades.

Os ingressantes cotistas são, em sua maioria, oriundos de escolas públicas e 

pertencem a grupos sociais historicamente marginalizados. Segundo Figueiredo 
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(2023), por um lado, a Lei de Cotas objetiva corrigir desigualdades, oferecendo 

oportunidades a estudantes que, de outra forma, teriam menos chances de acessar 

o ensino superior. Esses estudantes enfrentam desafios adicionais, como a necessi-

dade de conciliar estudos com trabalho e a falta de recursos educacionais adequados 

durante o ensino básico.

Por outro lado, os ingressantes na categoria de ampla concorrência são aqueles 

que não se enquadram nas categorias estabelecidas pela Lei de Cotas e competem 

por todas as vagas disponíveis nas universidades. Este grupo tende a ser composto, 

majoritariamente, por estudantes que frequentaram escolas particulares ou escolas 

públicas de excelência, que oferecem recursos educacionais de melhor qualidade 

e preparação para os exames de ingresso. A competição entre esses candidatos 

é intensa, especialmente em instituições de prestígio, onde as notas de corte são 

elevadas. Esses estudantes, em média, apresentam um desempenho acadêmico 

superior nos processos seletivos, refletindo as vantagens acumuladas ao longo de 

sua trajetória educacional.

Além disso, algumas instituições adotam a concorrência concomitante, per-

mitindo que estudantes cotistas com notas altas preencham vagas de ampla con-

corrência, o que pode aumentar suas chances de ingresso nas universidades. Em 

pesquisa realizada por Figueiredo (2023), observou-se que 22 das 60 universidades 

federais analisadas adotam a concorrência concomitante, enquanto 21 não permi-

tem, e em outras 15 não foi possível identificar sua utilização.

Estudos como o de Cavalcanti et al. (2019) indicam que, apesar das diferenças 

de origem e preparação, o desempenho acadêmico de cotistas e estudantes de ampla 

concorrência tende a se igualar ao longo do curso universitário. Figueiredo (2023) 

observou que a concorrência concomitante pode contribuir para essa equalização, 

ao permitir que cotistas com alto desempenho ingressem em cursos mais concor-

ridos. A pesquisa de Queiroz et al. (2015), apesar de suas limitações, mostrou que, 

independentemente da forma de acesso, o desempenho acadêmico dos estudantes 

cotistas pode ser semelhante ao dos estudantes de ampla concorrência. Isso sugere 
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que, quando dadas as mesmas oportunidades, as diferenças de desempenho inicial 

podem ser superadas.

A comparação entre os perfis dos estudantes cotistas e de ampla concorrência 

nas universidades federais revela a importância das políticas de cotas para a promo-

ção da inclusão e da diversidade no ensino superior. A concorrência concomitante 

manifesta-se como um mecanismo eficaz para aumentar as chances de ingresso de 

cotistas com alto desempenho, contribuindo para a equalização do desempenho 

acadêmico ao longo do curso.

No campo etnográfico, ao se analisar as políticas de Ações Afirmativas, tor-

na-se fundamental reconhecer a inserção das populações indígenas nesse processo. 

Contudo, é preciso compreender que esses sujeitos apresentam especificidades que 

não podem ser negligenciadas, especialmente no que se refere às suas trajetórias 

histórico-sociais. Essas trajetórias são marcadas por séculos de colonização, apaga-

mento cultural e resistência, o que impacta diretamente sua relação com os espaços 

institucionais, sobretudo os educacionais. Portanto, a efetivação dessas políticas 

deve considerar não apenas o acesso, mas também a permanência qualificada desses 

estudantes, por meio de práticas que respeitem suas identidades, línguas, saberes 

e modos de vida.

Como já evidenciado neste texto, as Ações Afirmativas constituem medidas 

políticas voltadas à correção de desigualdades históricas e sociais, buscando promo-

ver maior equidade no acesso e permanência em espaços como o ensino superior. 

Apesar dos avanços, as experiências direcionadas a esse perfil de estudantes, espe-

cialmente os pertencentes a grupos étnico-raciais, como os indígenas, ainda são 

relativamente recentes e permanecem em constante processo de adaptação. Essas 

mudanças refletem dinâmicas institucionais e administrativas influenciadas pelas 

políticas públicas em vigor. Ainda assim, já se delineia uma trajetória significativa 

no âmbito das Universidades Federais, consolidando experiências e aprimorando 

práticas que buscam a inclusão e valorização da diversidade.

Dessa forma, Figueiredo (2023) ressaltou a importância de explicitar, de ma-



 ARTIGO DE REVISÃO

13 | Conhecimento em Ação, Rio de Janeiro, volume 11 | 2026    Submetido:             Dezembro/2025
                                                                                                                    Aceito:                              Abril/2026
                                                                                                                    Publicado:                                 2026

neira clara e acessível, as regras de concorrência nos editais dos processos seletivos, 

a fim de permitir que os estudantes possam tomar decisões. A transparência nesses 

documentos é essencial para assegurar tanto a legitimidade quanto a efetividade das 

políticas de cotas. Além disso, a continuidade dos estudos e a constante avaliação 

dessas Ações Afirmativas são indispensáveis para o aprimoramento das práticas 

institucionais voltadas à inclusão e à promoção da diversidade no âmbito das uni-

versidades federais brasileiras.

Por fim, importante destacar que, por um lado, as divergências entre ingres-

santes cotistas e de ampla concorrência se manifestam principalmente nas condições 

de acesso e na estrutura de concorrência. Enquanto os cotistas enfrentam barreiras 

adicionais devido às suas origens socioeconômicas, os candidatos de ampla con-

corrência, em geral, têm acesso a recursos educacionais mais robustos, o que pode 

refletir em um desempenho acadêmico superior. Por outro lado, existem pontos 

convergentes, como o desejo comum de obter uma formação superior de qualidade 

e a busca por melhores oportunidades profissionais.

4 INOVAÇÃO EM SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NO CONTEXTO DA 

BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA (BU)

No ambiente acadêmico, as bibliotecas buscam desenvolver seu papel social 

por meio da oferta de seus produtos e serviços, que além do acesso, disseminação 

da informação e a aquisição de conhecimento, também envolve a inserção das 

comunidades ao conhecimento e suas práticas, que está associada a aproximar a 

informação do usuário, colaborando na busca, recuperação, acesso e uso da infor-

mação. A biblioteca universitária está diretamente associada ao ensino superior e é 

de indispensável importância no processo de aprendizagem. Sua ação está ligada ao 

ensino, à pesquisa e às atividades relacionadas à comunidade acadêmica. Segundo 

Miranda (2007), “O principal papel da biblioteca universitária é atender as neces-

sidades informacionais da comunidade acadêmica [...], direcionando sua coleção 
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aos conteúdos programáticos ou em projetos acadêmicos dos cursos ministrados 

pela universidade a qual encontra-se inserida” (2007, p. 4).

Nesse contexto, a biblioteca atua como intermediária entre o usuário e a 

informação, que extrapola o fornecimento de acesso a recursos informacionais, 

desempenhando um papel importante na promoção da inclusão, equidade e desen-

volvimento acadêmico. No âmbito da inclusão, pode promover serviços adaptados 

às necessidades de diferentes grupos como estudantes com deficiência e estudantes 

cotistas, assegurando que tenham as mesmas oportunidades de êxito acadêmico. 

Dessa forma, ela se transforma em um espaço propício para diálogos e orientações, 

diminuindo dúvidas e promovendo uma compreensão intelectual mais aprofundada.

De acordo com Santa Anna (2018), as BUs exercem diversas funções no 

contexto social, destacando-se, em especial, como guardiãs da memória social 

e cultural de determinada sociedade. Essa atribuição garante a preservação e a 

transmissão do conhecimento gerado às futuras gerações. Além disso, as bibliotecas 

também assumem o papel de produtoras e disseminadoras de saberes ao longo do 

tempo. No âmbito das BUs, destaca-se ainda o compromisso com a inclusão social 

e a acessibilidade, por meio da criação de ambientes acolhedores e inclusivos, vol-

tados a todos os membros da comunidade acadêmica, independentemente de sua 

origem social, econômica ou cultural. Dessa forma, asseguram que seus recursos 

e serviços estejam acessíveis a pessoas com deficiência, promovendo a igualdade 

no acesso à informação.

Assim, as BUs se configuram como centros vibrantes de aprendizado, cultura 

e inovação, exercendo lugar no progresso educacional e social; esses espaços fun-

cionam como ambientes de acolhimento e suporte para estudantes que passam por 

desafios sociais e econômicos. Ao fornecer recursos especializados, programas de 

orientação e apoio acadêmico, as bibliotecas ajudam a reduzir bloqueios estruturais 

e a formar um ambiente mais igualitário dentro das universidades.

As BUs, por seu papel educativo, têm a responsabilidade de promover a di-

versidade e a representatividade em suas coleções e serviços, incluindo a curadoria 



 ARTIGO DE REVISÃO

15 | Conhecimento em Ação, Rio de Janeiro, volume 11 | 2026    Submetido:             Dezembro/2025
                                                                                                                    Aceito:                              Abril/2026
                                                                                                                    Publicado:                                 2026

de materiais que abordam questões de raça, gênero, orientação sexual e outras 

dimensões da diversidade, bem como a organização de eventos que destacam as 

vozes e as experiências de grupos excluídos. Dessa forma, as bibliotecas contribuem 

para a construção de uma comunidade acadêmica mais inclusiva e consciente das 

realidades e necessidades das minorias sociais.

A universidade e a biblioteca representam entidades sociais estruturadas com 

o propósito de responder às demandas da comunidade acadêmica e da sociedade 

como um todo. Assim, pode-se afirmar que dessa interação resulta uma unidade 

organizacional que combina os fundamentos da biblioteca e os da universidade ao 

longo das épocas históricas e dos contextos sociais.

Sob a ótica funcional, a biblioteca oferece serviços de informação, apoiando 

as atividades educativas de professores, estudantes e pesquisadores da universidade, 

sendo este o ponto de partida para a geração de conhecimento. Portanto, as BUs 

se configuram como um local de memória, tradição e práticas culturais e, assim, 

pode-se considerá-las como um ambiente onde nosso patrimônio, tanto material 

quanto imaterial, é capturado, preservado e compartilhado (Ribeiro, 2007).

Por fim, as BUs também servem como espaços de diálogo e conscientização, 

onde podem ser explorados e debatidos temas relacionados à justiça social e aos 

direitos humanos. Ao criar um ambiente que valoriza a pluralidade de perspectivas e 

apoia ativamente as minorias sociais, as bibliotecas não apenas cumprem sua função 

educativa, mas também reforçam seu compromisso com a transformação social e 

a promoção de uma sociedade mais justa e equitativa, como preconizado pela Or-

ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, 

que reconhece o papel da informação no desenvolvimento, na democracia e na 

igualdade. 
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5 DESIGN DE SERVIÇOS INFORMACIONAIS DAS BUS FRENTE ÀS 

NECESSIDADES DOS ACADÊMICOS INDÍGENAS

O ingresso de estudantes na educação superior por meio de ações afirmativas 

tem registrado, segundo o censo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-

cacionais Anísio Teixeira, (INEP, 2024), um crescimento significativo nos últimos 

anos. Esse grupo é composto por pessoas de baixa renda, autistas, LGBTQ, cegos 

e/ou com baixa visão e os indígenas, foco deste estudo. No que se refere ao atendi-

mento dessas demandas, é indispensável que a biblioteca possa prever e identificar 

as necessidades de seus usuários, disponibilizando informações que, muitas vezes, 

eles sequer sabem que necessitam. Embora imagina-se que a atuação nas questões 

étnico-raciais e a inclusão de comunidades indígenas esteja distante do papel de 

uma BU, é igualmente responsabilidade dessa instituição auxiliar os usuários a 

compreender a sociedade em que vivem e seu lugar dentro dela (Santa Anna, 2018).

Os dados mais recentes do Censo Demográfico do IBGE, aliados ao Censo 

da Educação Superior do INEP, ambos divulgados em 2024, evidenciam um avanço 

expressivo na presença indígena no ensino superior brasileiro. Entre os anos de 

2011 e 2021, observou-se um crescimento de 374% nas matrículas de estudantes 

indígenas, passando de 9.764 para 46.252. Esse aumento revela não apenas os efeitos 

concretos das políticas de Ações Afirmativas, mas também a crescente mobilização 

e protagonismo das populações indígenas na luta pelo direito à educação superior 

(Beltrame; Felipe; Cruz, 2024).

Diante desses dados, a presença dos estudantes indígenas não é apenas uma 

realidade, trata-se de uma tendência. Dessa forma, a biblioteca deve facilitar o acesso 

ao conhecimento cultural, apoiar avanços científicos e estimular a interação entre 

diferentes culturas, assim como promover a valorização da diversidade cultural. 

Isso se configura como uma abordagem apropriada para fomentar o diálogo e a 

compreensão das múltiplas formas culturais, promovendo a inclusão e o aprendi-
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zado desses estudantes.

No que concerne ao design de serviços informacionais, trata-se de ação que 

busca alinhar os serviços prestados pelas bibliotecas às reais necessidades dos usu-

ários. Busca garantir acessibilidade, relevância e eficiência na entrega dos serviços, 

sensibilidade às necessidades dos estudantes cotistas, que, muitas vezes, enfrentam 

desafios únicos no ambiente acadêmico. Ao optar por uma perspectiva centrada 

no usuário, as bibliotecas podem desenvolver estratégias e práticas que atendam 

aos estudantes, contribuindo para o seu sucesso acadêmico e inclusão no ambiente 

universitário, incorporando uma abordagem de acolhimento e suporte contínuo.

Com relação aos estudantes indígenas, a responsabilidade das BUs torna-se 

ainda mais significativa. Desenvolver e disponibilizar recursos de informação para 

essa comunidade exige um estudo aprofundado sobre suas especificidades cultu-

rais, linguísticas e sociais. Compreender suas particularidades permite que a BU 

planeje e implemente serviços e produtos que realmente atendam às necessidades 

informacionais desses acadêmicos. Tal iniciativa não apenas favorece a permanên-

cia e o desempenho acadêmico, mas também contribui para o fortalecimento do 

sentimento de pertencimento desses estudantes no ambiente universitário.

De acordo com Beltrame, Felipe e Cruz (2024), há ainda muito a ser constru-

ído e desconstruído, especialmente quando nos deparamos com a complexidade 

do reconhecimento dos povos indígenas como cidadãos capazes de transitar entre 

dois mundos, o do território indígena e o das instituições de ensino superior, sem 

perder as suas identidades e seus conhecimentos. Muitos questionamentos são 

feitos nesse sentido, e a falta de informação de grande parte da população sobre 

os modos de vida e as ciências dos povos indígenas acarretam em formulações de 

ideias e práticas preconceituosas que precisam ser combatidas a partir de um amplo 

diálogo social.

Vale destacar que a BU desempenha uma função importante na inclusão, 

pois a biblioteca serve como um elo de informação e conhecimento para diferentes 

grupos de pessoas, devendo atuar como facilitadora nesse processo. Para desenvol-
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ver um design de serviços informacionais para BUs que atendam às necessidades 

dos estudantes indígenas, é preciso considerar as particularidades e os desafios 

enfrentados por esse público. Para alcançar esse objetivo, é imprescindível que a 

unidade disponha de vários espaços apropriados e serviços como: investimento em 

Recursos Tecnológicos; treinamento no uso de ferramentas digitais para facilitar o 

acesso à informação; oferta de Programas de Orientação, a fim de criar programas 

de formação para esse grupo de estudantes, direcionado para habilidades de pes-

quisa, uso de bases de dados e técnicas de estudo; implementação de um sistema 

de mentoria em que estudantes mais experientes ajudem os ingressantes a navegar 

nos recursos disponíveis; além disso, a disponibilização de um acervo que reflita 

a diversidade cultural e social, incluindo obras de autores representativos para a 

comunidade indígenas e materiais em diferentes formatos.

Portanto, um design de serviços informacionais que considere as necessida-

des dos estudantes cotistas não apenas favorece a inclusão, mas também enriquece 

a missão da biblioteca como um local de aprendizado e crescimento. A execução 

dessas estratégias precisa ser um processo contínuo, sempre receptivo a alterações 

e inovações fundamentadas nas opiniões e experiência dos estudantes indígenas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As bibliotecas são instituições necessárias no processo de conscientização e 

na promoção de ações voltadas ao desenvolvimento sustentável das comunidades 

em que estão inseridas. Nesse sentido, é importante que essas unidades integrem 

uma agenda sustentável ao seu cotidiano, promovendo práticas que estimulem o 

engajamento ativo dos usuários. A participação coletiva nas ações desenvolvidas 

pela biblioteca contribui para a formação de uma consciência crítica e para a cons-

trução de modos de vida mais sustentáveis, tanto no ambiente acadêmico quanto 

na sociedade em geral (Sala et al., 2020).

Essas unidades vêm passando por transformações que extrapolam o impacto 
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das tecnologias de informação sobre a estrutura física e a composição dos acervos. 

No contexto das Bus, a mudança mais significativa na última década decorre da 

alteração do perfil dos estudantes, impulsionada, em grande parte, pelas políticas 

de Ações Afirmativas. Esse novo cenário tornou o corpo discente mais diverso e 

heterogêneo, com necessidades informacionais e demandas por serviços que ul-

trapassam o apoio tradicional oferecido nas áreas de ensino, pesquisa e extensão.

Um estudo recente sobre as necessidades dos usuários acadêmicos evidenciou 

essas novas expectativas. Os estudantes passaram a valorizar, além do acesso à in-

formação de qualidade, aspectos ligados ao bem-estar, à inclusão e à convivência. 

Entre as demandas destacadas estão: espaços confortáveis para descanso e sono; 

locais adequados para alimentação, com segurança para os pertences; ambientes 

temáticos voltados a discussões para além das causas indígenas, assunto voltados 

para comunidade LGBTQIAPN+, identidade de gênero, maternidade solo, saúde 

mental  além de áreas destinadas a feiras, exposições e serviços de apoio institu-

cional, como guichês das Pró-Reitorias de Graduação e de Assistência Estudantil 

(Zaninelli; Caldeira; Fonseca, 2022).

Apesar dos avanços conquistados, ainda persistem inúmeros desafios rela-

cionados ao acesso e, sobretudo, à permanência de estudantes indígenas no ensino 

superior. O Programa Indígena de Permanência e Oportunidades na Universidade 

- PIPOU, desenvolvido pelo Instituto Sociedade, População e Natureza - ISPN, tem 

evidenciado diversas barreiras enfrentadas por esse público. Entre elas, destacam-se: 

dificuldades financeiras; ausência de políticas de acolhimento e acompanhamento 

acadêmico adaptadas a um público multilíngue; o afastamento de seus territórios 

e comunidades; os impactos emocionais provocados pela saudade e pela ruptura 

com seus vínculos socioculturais; a necessidade de adaptação a contextos urbanos 

e acadêmicos profundamente distintos de suas realidades; bem como a vivência 

constante de situações de preconceito e racismo (Beltrame; Felipe; Cruz, 2024).

As questões discutidas evidenciam a relevância das ações desenvolvidas pe-

las bibliotecas junto aos acadêmicos indígenas, contribuindo diretamente para o 
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fortalecimento e a qualificação das Ações Afirmativas voltadas a esse público. Tais 

iniciativas reforçam a urgência de serviços e práticas informacionais mais sensí-

veis às especificidades culturais, sociais e linguísticas dos estudantes indígenas, 

promovendo não apenas o acesso, mas também a permanência e o pertencimento 

no ambiente universitário.
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